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INCIDENTE DE FALSIDADE E VERDADE MATERIAL, NO PROCESSO PENAL Parecer. Dr. Sérgio Pitombo, 20 de novembro de 1989
I – A consulta: 01. Indeferimento de incidente de falsidade. 02. Quesitos. II. O parecer: 03. Conceito de incidente. 04. Incidente de falsidade nas Ordenações Filipinas. 05. Incidente de falsidade no Código do Processo Criminal de Primeira Instância do Império. 06. Doutrina processual penal vigorante. 07. Regra da verdade material. 08. Incidente de falsidade na doutrina processual civil. 09. Natureza jurídica do relatório. 10. Doutrina processual penal estrangeira. 11. Inexistência de preclusão. III - As respostas aos quesitos. IV – As notas bibliográficas.
I – A CONSULTA

01. Consulta-me o ilustre advogado Alberto Gomes da Rocha Azevedo sobre respeitável ato decisório, que, em ação penal condenatória, de iniciativa pública, indeferiu argüição de falsidade documental.

O digníssimo Juiz prolator entendeu, em apertada síntese, que o documento, Relatório de Comissão de Inquérito do Banco Central do Brasil, acha-se impugnado como falso, na espécie ideológica, intelectual ou moral.  Assim, impunha-se a denegação, em seu pensar, visto que no incidente, qual se mostra no Código de Processo Penal, tão só cabe a pesquisa da falsidade material (arts. 145 e 148).


A respeitável decisão judicial, quem sabe por acreditar em que tal incidente processual, na estrutura e na função, se exibe igual ao outro existente no processo civil, arrima-se, por inteiro, na doutrina, que lhe surge própria. Escora-se, pois, e pela ordem, em dogmatas do processo civil, a saber: Antonio Carlos Muniz, Hugo Simas, João Carlos Pestana de Aguiar, Hernando Devis Echandia, Gian Antonio Michelli, José Frederico Marques (no “Manual de direito processual civil”), Moacyr Amaral Santos e João Bonumá.

O único processualista penal que se invocou, o velho Prosperus Farinaccius, foi para lhe tirar a razão.

Em arremate, levanta-se o suposto problema da preclusão, “instituto também existente nos lindes do Processo Penal” (sic.).


02. Daí, as duas perguntas, que me honrando, faz-me o doutor:


Primeira: no processo penal brasileiro, toca ou não argüir incidente de falsidade documental ideológica?


Segunda: no processo penal, em se cuidando de incidente de falsidade, tem cabida se cogitar de preclusão, pendente a causa?

II – O PARECER


03. O incidente corresponde a procedimento autônomo, que se insere no âmbito de outro já em curso. Se este é o do processo penal de conhecimento, a lei processual apontou, em separado, dois: de falsidade (arts. 145 e 148) e de insanidade do acusado (arts. 149 e 154).


04. Nas Ordenações Filipinas, a matéria encontrava-se no Livro III, Título 60, proêmio. O jurista, de então, definindo já alertava: “Instrumento se diz escritura (no sentido de escrita) feita para comprovação dos fatos... Deixa de ter fé o instrumento, quanto é suspeito de falsidade” (01). A convicção se lhe mingua, sendo desarrazoado mantê-lo duvidoso.


05. O incidente de falsidade ou de perjúrio achavam-se regulados no Código do Processo de Primeira Instância do Império (arts. 266 e 267). Sofreram eles mudanças de pequena monta, na Lei de 03 de dezembro de 1841 (arts. 55 e 59) e no Regulamento no. 120, de 31 de janeiro de 1842 (arts. 360 e 364).

Há em todos os dispositivos instrumentais a marca do dever, para o juiz criminal, de elucidar a verdade.


Com muita acuidade observa o processualista penal da época: “A simples argüição de falsidade já abala a crença do documento ou depoimento, assim qualificado” (02). Daí, a imprescindibilidade do incidente processual singular.


06. Em atenção ao vigorante Código de Processo Penal – não esquecendo a estrutura e a função dos instintos jurídicos que nele despontam – nunca se cogitou de apartar a falsidade ideológica ou intelectual do incidente específico (arts. 145 e 148). Vejam-se alguns autores bem conhecidos no trato das coisas do processo penal:

a) “Este incidente, pela sua natureza, é suspensivo do julgamento, não do processo em si, podendo referir-se à falsificação material e ideológica” (03).

b) “A falsidade de documento consiste na alteração da verdade, praticada em escrito, com a intenção e possibilidade de causar prejuízo a outrem. Pode ser material, quando expressar a fabricação de um ato falso ou for realizada por meio de alteração gráfica do verdadeiro; e intelectual, praticada no momento da redação e respeitante ao seu conteúdo, isto é, a substância e circunstância do mesmo ato, não se revelando por qualquer sinal exterior aparente” (04).

c) “A falsidade, que se apresenta, de modo genérico, como a não correspondência à verdade, pode ocorrer porque o documento público, ou particular, suprima, substitua ou altere a verdade, quer o faça totalmente, quer parcialmente. E tanto é falso o documento quando afirma, declaradamente, algo não conforme à verdade, quando se nega, ou oculta, silenciando, o que, na realidade, se apresenta verdadeiro.
A falsidade é material, quando se prende à própria existência     material do documento, contra cuja confecção se levanta a argüição; abrange o documento fabricado falsamente, ou feito por decalque de outro existente, alterando-o ou não: apresenta-se, assim, a figura do documento suposto, isto é, o que se faz passar por outro; outras vezes, é o documento fictício, imaginário, que se inventou totalmente, pois, na realidade, não tem uma existência autêntica.

É pessoal a falsidade, quando se relaciona com a identidade, a qualidade e o modo de ser das pessoas, que figuram no ato, como partes ou como testemunhas.

É intelectual ou ideológico, quando o documento, formalmente verdadeiro, é falso, na sua substância, por conter afirmações destoantes da verdade, ou ser reticente, ou omisso na declaração dos fatos verdadeiros, alteração essa que pode relacionar-se, também, com aspectos materiais da ocorrência, como o tempo e o lugar da realização do ato” (05).

d) “Que vem a ser argüição de falsidade documental? Não se encontra definição no Código. O conceito é o seguinte:  a instrução criminal tem por finalidade precípua a pesquisa da verdade; pode, entretanto, ocorrer a juntada de documento suspeito de falsidade. Para a seriedade, para a honestidade da ação da justiça, se impõe o esclarecimento dessa suspeita...; assim como a falsidade pode ser material ou ideológica, hipótese esta última em que o documento é aparentemente perfeito, formalmente verdadeiro, mas encerra conteúdo falso” (06).

e) “Pode a falsidade ser externa ou material, ideológica e pessoal. A primeira recai materialmente sobre a coisa.

A immutatio veri (mudança do verdadeiro) faz-se por contratação, alteração e supressão. Distingue-se da ideológica, pois nesta é a idéia que é falsa, sendo o documento verdadeiro, em seus requisitos externos ou materiais... Assim, quando num contrato de compra e venda, v.g., se diz que foi pago o preço, mas tal não ocorreu, há falsidade ideológica e não material: o documento é verdadeiro, porém, é mentiroso.

Há genuinidade formal do escrito, mas inexiste veracidade intelectual do conteúdo... A falsidade pessoal não se relaciona à pessoa física, mas a sua identidade, bem como ao nome, qualidade ou condição de estrangeiro, segundo o Código Penal, art. 307.

Todavia, a falsidade que o Código de Processo tem em vista é a documental, que tanto pode ser material como ideológica” (07).

f) “Para que um documento seja falso é bastante que tenha havido mutação ou imitação da verdade (mutatitivo veritatis, imitatio veritatis), ou na sua feitura material ou no seu conteúdo ideológico” (08).
g) “Se a finalidade do Direito Processual e do Processo Penal, em particular, é reconhecer e estabelecer uma verdade jurídica, tal fim se alcança por meio das provas, que se valoram segundo as normas previstas em lei... Evidente, pois, que a Justiça não lograria a sua finalidade se os meios que se vale para consegui-la não se revestissem de seriedade. As provas que não se apresentarem revestidas de sinceridade e seriedade devem ser expungidas, porquanto poderiam levar o Juiz a cometer um erro, com graves prejuízos para a Administração da Justiça e para os litigantes... Enquanto a falsidade material afeta a autoridade ou inalterabilidade do documento, na sua forma extrínseca e conteúdo, a ‘ideológica afeta-o no pensamento que as suas letras encerram’ “ (09).
h) “Os documentos emanados de órgãos públicos (documentos oficiais) e os emanados de particulares, uma vez revestidos das formalidades legais, conservam sua força probante a menos que se verifique que não são autênticos ou que contêm falsidade.
A falsidade se diz material, quando se liga à própria existência material do documento, contra cuja confecção se levantam dúvidas: abrange o documento fabricado falsamente, o declarado falso, o documento fictício e o documento alterado.

A falsidade se diz ideológica, quando o documento formalmente verdadeiro é falso na sua substância, por conter afirmações que não correspondem à verdade, ou por conter alterações de seu conteúdo verdadeiro.

O incidente de falsidade é o meio processual para retirar de um documento sua força probante, quando demonstrada a sua falsidade” (10).

i) “O processo de incidente é a falsidade documental, compreendendo-se por falso aquilo que não corresponda com o verdadeiro... A falsidade pode ser: 1 – Externa ou material. 2 – Ideológica. 3 – Pessoal... Na ideológica, a idéia é falsa, porém o documento é real e verdadeiro” (11).

j) “Não tem (o incidente de falsidade) por finalidade provar o crime de falso documento (material ou ideológico), que será apurado em processo apropriado, se tiver ocorrido.

A falsidade pode ser material, ideológica e pessoal.

A primeira recai materialmente sobre a coisa. Faz-se por alteração, supressão e contrafação.
A segunda recai sobre o conteúdo do documento, que pode ser externamente verdadeiro.

A terceira se relaciona com a identidade da pessoa... E sua rejeição (do incidente) antes da fase probatória violenta o processo legal, erigindo-se em verdadeiro cerceamento de defesa, o que acarreta sua anulação (RT 573/399)” (12).
k) “Um documento público ou particular, juntado aos autos, pode ser falso, entendida como tal toda alteração da verdade. A falsidade de um documento pode ser tanto extrínseca (forma), quanto intrínseca (conteúdo).
Há que se distinguir a eiva da falsidade sob dois aspectos: os vícios da vontade  e os vícios instrumentais.

Quando o defeito depauperador do documento estiver nas palavras das partes, por dolo, coação, fraude etc., temos os vícios da vontade.

Na hipótese da falsidade decorrer do próprio documento temos um vício instrumental. Este pode ser material, quando deturpado e modificado o conteúdo, ou ideológico, quando introduzidas afirmativas não feitas... (atos e fatos não ocorridos).

Observe-se que o incidente de falsidade diz respeito tão somente ao falso instrumental, tanto na sua forma de falsidade material quanto na de falsidade ideológica ou intelectual.

As que dizem respeito aos vícios da vontade não são abrangidas, pelo incidente da falsidade, devendo ser provadas por outros meios.

Todavia, no documento particular a alegação de falsidade fica restrita ao falso material, pois a afirmativa falsa em escrito privado constitui vício da vontade e não falsidade documental. Destarte, o incidente de falsidade só pode ser invocado de uma falsidade instrumental, material e ideológico se o documento for público, e somente material se o documento for particular”  (13).
l) Note-se que José Frederico Marques, nos “Elementos de direito processual penal”, trata com brevidade o assunto. Não cuida do ponto que nos está importando, nesse lanço (14).
A doutrina processual penal, com vistas aos onze exemplos, antes apontados, desautoriza afirmar, portanto, que o incidente de falsidade, na ação penal de conhecimento, de natureza condenatória, guarda, tão só, por objeto a falsidade material e jamais a ideológica ou intelectual.

É manifesta deformidade instrumental exibir-se o documento, contendo afirmativas não verdadeiras. 

Repita-se, nos encontramos em sede processual penal, onde desponta prevalente a verdade material. A prova penal, logo, precisa ser trabalhada e estimada. “A história dos erros judiciários é muitas vezes a história dos erros sobre a apreciação dos resultados da prova por parte do juiz” (15).

07. É preciso grande cuidado, ao se pretender igualar processo civil e processual penal, seus institutos e respectivas mecânicas. Sem esquecer, embora não venha ao tema, que autores recusam tal adaptação (16).


Sem deslembrar dos que, confusos, acreditam, ao achar construindo uma teoria geral, quando buscam civilizar o processual penal; que pretendam penalizar o direito processual civil.


No tocante ao incidente de falsidade, inexiste paridade, pouco importando a doutrina e não obstante a nomenclatura despontar a mesma.


A regra da verdade material, dado mais relevante do escopo do processo penal, precede a questão. Qualquer documento ou instrumento, que no autos da ação penal de condenação se encontre, deve “servir à investigação de veracidade dos fatos. Se surge dúvida acerca da sua autenticidade, o juiz tem o dever de pesquisar a respeito” (17).


Com efeito, no instante em que o Estado tornou-se o grande despensador de Justiça. Detentor único da pena, como espécie negativa do gênero sanção jurídica. Destinatário, então, do poder-dever de punir, o processo penal se faz necessário e exclusivo, para inflição do castigo medido, consoante a culpa.


A perquirição da verdade material assume, pois, especial importância, dando, inclusive, fundamento à instrumentalidade do processo. Ainda hoje, se pode afirmar: “Le juge ne cherche pas um coupable, mais seulemente la vérité” (18). 


O processo penal voltado à procura sempre “percuciente e minuciosa da verdade material, ‘como se a própria verdade fosse pelo juiz pesquisada e, afinal, descoberta, constitui esta, precipuamente, o objeto da prova nele realizada’” (19). 


À toda luz se está cuidando da verdade relativa, possível ou processual. Vale dizer: “a reconstrução atingível de fato revelante e meta-processual, inquisitivamente perquirida para deslinde da causa penal” (20).


No sistema Constitucional brasileiro, em tradição agora alargada, ao Poder Judiciário, ao Estado-Jurisdição, se confere o fadário de tutelar a paz pública e de assegurar a liberdade jurídica do indivíduo. Em outras palavras, os interesses questionáveis, no processo penal, tocam matéria de direitos individuais, cuja proteção, em nosso sistema político-constitucional, cabe sempre ao Poder Judiciário (21).

Tal assecuração opera-se, no processo penal, quando o Juiz não deixa, inquisitivamente, de buscar a verdade material, mediante a instrução probatória, que na lei se marca e se define.


Nesse sentido, ganha relevo a idéia, bem diferente da emergente no processo civil, de que a sentença penal justa tende a identificar-se, sobretudo e melhor, com a sentença contemplativa da verdade objetiva (22). Aqui, a propensão acha-se no abandonar o possível, pelo real atingível, na medida do necessário e do suficiente.


“Ora, para atingir-se tal desiderato, há de ter-se em vista uma verdade processualmente válida, livre de qualquer influência, que os sujeitos parciais do processo pretendam exercer sobre a reprodução do fato, cuja apuração e determinação constituem objeto deste” (23).


Daí, a exercência do poder-dever inquisitivo do Juiz, corolário da verdade material. Veja-se, afastando dúvidas, a Exposição de Motivos ao Código de 1941 (item número VII). Tudo quanto importa ao atingimento da verdade processual não pode ser abandonado, ou ignorado, por ele. Conduta diversa representa debilitar a formação dos fundamentos de fato da decisão judicial, ou encaminhá-la para a injustiça penal, desatendendo os direitos individuais.

O livre convencimento, no processo penal, consiste, assim, na liberdade de apreciação fundamentada das provas: “liberdade de acordo com um dever – o dever de perseguir a chamada verdade material” (24).


A regra da verdade material acha-se despontante em vários dispositivos, da lei vigente e, dentre eles, os pertinentes aos “processos incidentes” (arts. 91, 112, 147, 149, 206, 274, 280 e 460).


Inexiste pertinência, portanto, em admitir a limitação à investigação da verdade material cabe no incidente processual penal; que a falsidade ideológica trata-se de forma privilegiada.


Não, se há de tolerar que, entretanto, no aludido incidente, apenas se cuide de emendas indevidas no documento, rasuras, acréscimos ou de substituições de algarismos e letras, por exemplo. A fraude à verdade, o conteúdo falseado do documento lhe cairiam fora, premiando, tecnicamente, a declaração omissiva, refalseada no fato ou mentirosa.


08. No processo civil, ainda sob o regime do Código de 1939, alguns processualistas sustentavam que o incidente de falsidade só guardaria cabimento, para os casos de falsidade material. Faziam eles, contudo, importante ressalva, ou distinção: a afirmativa adequava-se, apenas aos documentos particulares. Assim:
a) “Portanto, ao passo que nos documentos particulares só se pode discutir a falsidade material, pois o conteúdo do documento pode ser objeto de uma ação fundada em erro, dolo, simulação; nos documentos públicos pode constituir falsidade puramente intelectual: a) – a atestação em documentos, livros e registros públicos de declarações, de atos, ou de fatos, que são relevantes para direitos, ou relações jurídicas, quando essas declarações, de atos, ou de fatos, que são relevantes para direitos, ou relações jurídicas, quando essas declarações, atos, ou fatos não tiverem lugar; b) – ou tiveram lugar de outro modo; c) – ou quando emanou de pessoa, que funcionou em qualidade que lhe não pertence; d) – ou de pessoa diversa da que é designada em ditos atos” (25).

b) “Quando uma das partes entender falso instrumentalmente o documento que o adversário apresentou, facultado lhe estará fazer a alegação de falsidade, que é incidente do procedimento probatório. Objeto, porém, dessa alegação ou incidente, é tão só o vício instrumental, ou na sua forma de falsidade material, ou na de falsidade intelectual (ou ideológica)...” Com relação ao documento particular, é lição de René Morel que o incidente ou alegação de falsidade somente tem lugar em relação à falsidade material. A inserção de afirmativa inexata em documento particular constitui vício de vontade e não falsidade documental” (26).


Ora, um documento particular é o feito, o escrito, ou apenas assinado por pessoa qualquer, mas privada. Em conceito negativo, mostram-se particulares os documentos não exarados por autoridade pública.

O relatório de certa autoridade, com todas as formalidades que lhe surgem inerentes, criado e emitido nos limites de sua competência funcional, não pode se classificar qual documento privado: de particular para particular.


Observe-se, de outra sorte, que no sistema anterior da prova civil, já se ensinava, com pontualidade que:

a) “No sentido jurídico, que é o único que nos interessa, a falsidade consiste na alteração da verdade, consciente ou inconscientemente praticada, em detrimento de direito alheio. Poderá ela ser extrínseca ou formal e intrínseca ou substancial, incluindo-se na primeira os vícios externos, visíveis à inspeção pericial, que atingem o documento ou instrumento na sua materialidade, como a falsificação integral, a cancelação, as rasuras, riscaduras, entrelinhaS não ressalvadas, os borrões e outros defeitos em lugar substancial, induzindo suspeita de uma alteração de seu contexto e, compreendendo-se na segunda os vícios ou defeitos internos, essenciais ou invisíveis, decorrentes da incapacidade do autor ou signatário do instrumento, da incapacidade do oficial público que o lavrou, de ser o ato ou objeto dele ferido de ineficácia pela lei, por ilícito, impossível ou fraudulento.
Nesta última categoria inclui-se a chamada falsidade ideológica ou intelectual, que atinge a substância do ato, sem a mais leve alteração de sua forma, e da qual a simulação é uma espécie típica” (27).

b) “A falsidade apurável, no curso da instrução da causa, ou mesmo incidentalmente, não é somente a falsidade material, mas também a ideológica” (28).

c) “O incidente de falsidade, como a ação declaratória de falsidade, ou de autenticidade de documento (art. 2º, parágrafo único), não versa somente sobre o fato material da falsidade, porque falsidade e autenticidade são conceitos jurídicos. No caso de incidente de falsidade, é ele imediatamente ligado à prova que se pretende (cf E. Beling, Informativprozesse, 8, s. I ).

O incidente de falsidade compreende a falsidade em sentido estrito e a falsificação (mutatio veritatis): não é preciso que o prejuízo resultante já se haja produzido; basta que se possa produzir no futuro, desde que a decisão dependa do documento (Manuel Álvares Pegas, Resolutiones Forenses, II, 1150). A mutatio pode consistir em alteração, rasura, abrasão (ex abrasione in parte subtanciali), etc.” (29).


A dogmática processual civil, em face do Código de 1973, restou longe de aderir ao mencionado pensamento, que diz incabente a falsidade ideológica, no âmbito do incidente. Senão vejamos:
  a) “O legislador pátrio entendeu definir-se doutrinariamente no tocante à doutrina sobre falsidade documental, dando-lhe o conceito: ‘A falsidade consiste: I – em formar documento não verdadeiro’; II – em alterar documento verdadeiro (artigo 387, parágrafo único). Ã primeira vista, pela linguagem carneluttiana adotada, tem-se a impressão de que a lei considerar apenas a hipótese da falsidade material. Mas exame mais ponderado nos faz acreditar que no contexto legal está compreendida também a falsidade ideológica. a) ‘formar documento não verdadeiro”, não há dúvida, é, em primeiro lugar, diverso da verdade”. Documento, público ou particular, materialmente falso. Mas documento é coisa feita e destinada a fixar, reproduzindo-os, fatos ou manifestações do pensamento. Ou, na definição que adotamos: ‘é a coisa representativa de um fato e destinada a fixá-lo de modo permanente idôneo, reproduzindo-o em juízo’. Documento que diga representar um fato (fato ou manifestações do pensamento, mas que na verdade não o representa, é tão inverdadeiro quanto o materialmente inverdadeiro. Vale dizer, documento não verdadeiro, que está na letra do Código, o é tanto quanto a inverdade se contém no próprio documento, como coisa (falsidade material), como quando a inverdade se encontra na sua qualidade específica de representar fatos ou manifestações de vontade, isto é, no seu conteúdo. Neste caso, o documento será ideologicamente falso. Assim, segundo nos parece, o inc. I do parágrafo único do art. 387 abraça no conceito de falsidade e formação de documento material ou ideologicamente não verdadeiro” (30).

b) “Esta observação assume importância para os que inadmitem a prova 
do falso ideológico em argüição incidente, exigindo ação autônoma (ver 
Pestana de Aguiar, Comentários ao CPC, p. 213 ao art. 387, apontando, 
em contrário, opiniões de Amaral Santos e Pontes Miranda) – com o 
registro de que improcede a distinção feita, como mostra Frederico 
Marques, ao afirmar que o falso instrumental pode argüido em 
incidente ‘na sua forma de falsidade material ou na de falsidade 
intelectual ou ideológica’ (Instituições de Direito Processual Civil, v. 
III, n. 786).

Já nos referimos à existência de uma falsidade material e de uma 
falsidade ideológica. Nesta, o falso incide no relato ou na notícia dos 
fatos, na expressão das idéias. Por isto, a falsidade é ideológica, moral 
ou intelectual. ‘A falsidade ideológica atinge a substância do ato, sem 
a mais leve alteração de sua forma’ (João Bonumá, Direito Processual 
Civl, v. I, n. 501).

Já a falsidade material recai na formação documento que é invado ou 
adulterado. Na feliz expressão de Vitali (apud Amaral Santos, ob. cit., 
v. IV, p. 388) a falsidade material ‘se opera pela transformação da 
fisionomia originária do documento’, ou outras fórmulas que, ou 
modifiquem parcialmente o escrito ou modificam totalmente. De 
qualquer forma desfigura a representação real do fato, transmite uma 
versão irreal... “Para Pestana de Aguiar, as hipóteses relacionadas no 
parágrafo único do art. 387 ‘corporificam o falsum material, tipificado 
no art. 298 do Código Penal’ (ob. cit., p. 213). Não parece procedente 
a afirmação. A lei não distingue. Ao contrário, estabelecendo um 
procedimento amplo e indistinto a partir do art. 390, o CPC propicia a 
alegação a prova do falso ideológico que se conteria no dispositivo mais 
amplo do art. 387, I (‘formar documento não verdadeiro’)” (31).
c) “Já agora, com relação a vício intrínseco, é documento realizado com a finalidade de fazer prova de fato e não verdadeiro, sendo o defeito respeitante, portanto à sua essencialidade.A falsidade diz-se, então, ideológica, intelectual ou moral, em 
contraposição à atinente ao vício extrínseco, denominada falsidade material, e geralmente operada por dois modos distintos, ou seja, pela confecção, correspondente à criação de documento falso, ou pela 
alteração de documento verdadeiro existente, ‘transformando-o materialmente ou adicionando-lhe, suprimindo-lhe ou substituindo-lhe palavras ou cifras’. Ambas as situações, aliás, vêem-se abrangidas pela preceituação contida no art. 387 do aludido Código, que expressa cessar a fé do documento,  seja ele público ou particular, ‘sendo-lhe declarada judicialmente a falsidade’, consistente, por certo, na formação de documento não verdadeiro (cf. parágrafo único, II)” (32).

Se no processo civil, antigo e moderno, inobstante alguma polêmica, a melhor doutrina permite suscitar incidente de falsidade, para a demonstração do falso ideológico, quer dizer, no processo penal, à luz da verdade material.

O documento que não traduz exatidão e veracidade, abstração feita de ser genuíno, pode e deve reconhecer-se como falso e se ver desentranhar dos autos do processo (art. 15, da Lei de Introdução do Cód. de Proc. Penal, Dec. Lei no. 3.941/41).


09. O respeitável ato decisório, de que se cogita, não encontra bom esteio, sequer na processualística civil, como se demonstrou.


O documento, em questão, consiste em relatório do Banco Central do Brasil. Trata-se, pois, de instruir, orientar e fiscalizar o sistema financeiro nacional, disciplinando-o segundo a política econômica (arts. 8º, 9º e 10º, da Lei no. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, c/c art. 192, da Const. da Rep.).


O relatório, que elabora, ostenta-lhe, no caso, a atividade (arts. 41/5, da Lei no. 6.024, de 13 de março de 1974). Jamais será havido, assim, por documento particular. 

Entre nós emergem várias maneiras de inquirir previamente (informatio delicti). No âmbito da Administração pública, tanto existe o inquérito policial, civil e militar; quanto há inquérito administrativo, em sentido estrito. Todos chegam ao fim e ao cabo, por via de um relatório.


“O inquérito policial, com todas as diligências, forma um instrumento ou para a denúncia, ou para a queixa...”, ou enseja a decisão de arquivamento.


Sempre se pode afirmar, portanto, que o inquérito policial consiste em instrumento de revelação da verdade criminal. Termina o procedimento com o relatório da autoridade presidente. É seu remate (art. 10, § 1º, CPP). Os outros guardam conteúdo semelhante e pontofinalizam de igual modo.

O relatório há de exibir-se como a descrição completa e imparcial de tudo quanto ocorreu, durante o inquérito, ou persecução penal extrajudicial, ou ainda administrativa. Daí, a necessidade de ser ele fiel, técnico e fundamentado. Vale asseverar, arrimado nos elementos de convencimento, que pôde acumular, no andar de sua tramitação (34).


“O relatório expõe todo o trabalho do inquérito e termina, precisando os resultados e conclusões dele conseqüentes” (35). Em tal sentido, o próprio relatório irrompe, também, como instrumento. É ele a evidenciação, preconstituída da persecução penal, em sua primeira fase, denominada preparatória, extrajudicial, ou procedimental.


Um inquérito policial, enquanto instrumento (v. art. 42, do Dec. no. 4.824, de 22 de novembro de 1971), pode mostrar-se falso, inverídico, forjado. O relatório outro tanto, se não narra, com a esperada exatidão, a atividade, que se voltou, apenas, ao descobrimento da verdade criminal possível, bem como o seu produto, ou resultado final concreto, real. Jamais exibir-se fabulatório.

Tal exposição, a fez, igualmente, a Comissão de Inquérito do Banco Central do Brasil (arts. 11 e 32, da Lei 6.024, de 13 de março de 1974) e pode se ver apanhar pela mesma patologia.


O instrumento público faz prova de verdade presumida, porém até que se lhe demonstre a falsidade. Aqui, não se trata de recusar fé ao documento público; apenas de declarar que ele nunca a teve, desmerece crença. Praesumtio cetil veritati, id est, probationi.


10. No direito comparado, vai-se verificar em sede processual penal, a persistência de poder ocorrer o falso documental ideológico e o material.
a) “Abbiamo detto che la terza condizione in cui si concretizza la veritá della scrittura a cio, che dallo scritto risulta como esistente, avvenuto o detto. Ora, è il verificarsi di questa condizione, che constituisce la verità intrinseca, in tutte le sue forme, della scrittura. Questa veritá instrinseca può riguardare fatti che appajono constatati nella loro materialità dallo scrivente, ed allora si há in ate specie la verità instrinseca materiale, riferentesi, cioè, ad uma materialità non constatata; o può riguardare idee non constatate delo scrivente nella materialità di fatti realli, ed ahllora si há in inspecie la verità intrinsce ideologica riferentesi, cioè, ad idee non constatate nella materialità di fatti reali. Nella mancanza, poi, di verità instrinseca materiale od ideológica, consiste naturalmente il falso materiale od ideologico. Questa distinzione à della massima importanza”I (36).

b) “L’impugnazione di falso è configurata come l’oggeto di um procedimento incindentale inscentato dal pubblico ministero o dalle parti private, personalmente o per mezzo di procuratore speciale. La domanda, proponibile in ogni stato e grado, si basa sull’assunto che ‘um atto o documento del processo’ sia viziato di falsità (art. 215), intendendo per tale la rappresentazione infedele del fatto ou dei fatti che il documento è inteso a provare (e cioè quel mendacio che in nomenclatura penalistica si denomina ‘falso ideologico’) o la contraffazione ovversossia la formazione del documento ad opera di uma persona diversa da colui che se ne fa apparite autores, Il pressupposto sottinteso è che il documento sai dotato dell’efficacia prevista dall’art. 158. La domanda, per la quale è richiesta sotto pena d’inammissibilità la forma scrita, deve contenere ‘l’indicazione dell’atto o documento che ne forma oggetto, com la determinazione, quando occorre, della parte di esso che viene impugnata’, nonchè ‘i motivi che inducono a ritenere la falisità, con l’indicazione dei fatti, delle circostanze e delle prove’ (art. 216, nn. 1 e 2), ed è proposta di fronte allòrgano investito del processo” (37).
c) “Parlando di attendibilità di un documento bisogna distinguere tra attendibilità del contenuto della dichiarazione incorporata nel documento (nel certificato medico prodotto davanti al giudice, sta scritto che l’imputato à febbricitante, na sara poi vero?) e attendibilità della paternità della dichiarazione stessa, quale risulta dal documento (il certificato à firmato ‘dott. Ferro’, ma sara stato il dott. Ferro a redigerlo... o l’imposto?). Conferisce attendibilità allá ‘paternalista’ quale appare dal documento, il fatto che il nostro legislatore configuri come reato (punito com pene di varia gradazione a seconda del tipo del documento) la condotta di chi falsifica materialmente un documento facendone apparire autore chi non lo è: siccome si há da presumere che le persone si astengano dal commetere reati (per paura della relativa sanzione), cosi il giudice può presumere la corrispondenza al vero della paternità del documento, che le parti gli producono.

Ma il legislatore, che punisce com pene severe chi falsifica materialmente un documento, non sempre punisce chi falsifica, si, un documento, ma solo ideologicamente; si ilmita, cioè, a fare una dichiarazione scritta falsa: io dichiaro per iscritto de aver visto Tizio rubare, mentre invece non è vero (però a tale dischiarazione falsa, appongo una firma vera: il documento appare sottoscritto da Sanguineti ed in effetti sono io, Sanguinetti, ad averlo sottoscritto). Conseguenza: l’attendibilità che il giudice può attibuire, a quanto è dichiarato da um documento, dipende dalla risposta ch’egli può dare allá domanda: l’autore del documento, che avesse voluto eventualmente scrivere una dichiarazione falsa, avrebbe avuto da temere i rigori della legge (uma sanzione penale) oppure no?” (38).

11. Não se perde, em razão da inércia, o exercício de direito, ou de faculdade processual; seja quando o instante de exercência, ainda, não nasceu; seja se não é ela atempada. Não se cogite de preclusão, em matéria de incidente de falsidade. 

O estatuto processual penal não estabelece nenhum prazo. Assim, a oportunidade da argüição desponta livre. “Se os documentos podem ser juntados ao processo em qualquer fase (arts. 231 e 400), deve inferir-se que também a argüição pode ser feita a qualquer tempo. Alegar a falsidade é ônus daquele a quem o documento prejudica. Dessarte, cabe-lhe fazê-lo quando lhe convier; em geral, o mais cedo possível. Pode, entretanto, ocorrer que o argüente precise de tempo para obter ou juntar as provas da falsidade e não lhe convenha invocá-la enquanto não tem consigo os elementos de convicção com que pretende demonstrá-la” (39). Perpetua est exceptio falsis.

III – AS RESPOSTAS AOS QUESITOS


12. Em face do expendido, e concluindo, respondo aos quesitos, lançados pelo ilustre Consulente, reiterando que:

Primeiro: no processo penal vigorante, pode-se deduzir incidente de falsidade instrumental, ideológica, intelectual ou moral.

Segundo: o processo penal, posto qual se acha, não guarda cabência se aludir à preclusão, para o aforamento de incidente de falsidade, se ainda tramita a causa penal.


É o meu parecer, salvo melhor juízo dos doutos.
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